
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 735.123 - DF (2015/0154836-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIEGO ALVES GOMES (PRESO)
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
ADVOGADO : RAISSA SABACK MALTEZ GURGEL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. DESVALOR DA CULPABILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 
DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Diante da indicação pelas instâncias ordinárias de razões 
para o desvalor da culpabilidade, o afastamento da exasperação da 
pena-base conforme pretendido implica no revolvimento de matéria 
fático-probatória, não admitido na via especial, em razão do óbice previsto 
no Enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 735.123 - DF (2015/0154836-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIEGO ALVES GOMES (PRESO)
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
ADVOGADO : RAISSA SABACK MALTEZ GURGEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão do Exmo. Senhor 

Ministro Gurgel de Faria, que negou provimento ao agravo em recurso especial, ante a 

incidência do Verbete n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, porquanto a 

reprimenda foi fixada com base em elementos concretos e dentro do critério de 

discricionariedade (fls. 1254/1255).

O agravante argumenta que a violação ao artigo 59 do Código Penal não 

depende do reexame de provas, pois faltou fundamentação idônea na exasperação da 

pena-base quando da dosimetria da pena.

Pleiteia, assim, o provimento do presente agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 735.123 - DF (2015/0154836-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Com efeito, fixada a pena-base acima do mínimo legal em razão de 

circunstância judicial desfavorável – culpabilidade, não prospera o pleito quanto à 

revisão e/ou decote do quantum de acréscimo fixado na primeira fase da dosimetria, 

pois esta conclusão integra o juízo de discricionariedade do julgador, que encontra suas 

balizas nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal (ut AgRg no REsp 

1.350.634/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 

10/4/2013). No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA. 
PENA-BASE UM ANOS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. DECISÃO 
FUNDAMENTADA NAS CARACTERÍSTICAS DO DELITO E 
CONSEQUÊNCIAS PARA A MENOR. PRINCÍPIO DA 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. TENTATIVA. AUMENTO DO 
PERCENTUAL DE REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.    A dosimetria da pena e o estabelecimento do regime 
prisional inserem-se em um juízo de discricionariedade do julgador e 
estão atrelados às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
dos agentes, que somente podem ser revistos por esta Corte, em 
situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito. No 
mais, a fixação da pena e do regime prisional está adstrita às 
circunstâncias fáticas da causa, e sua revisão encontra óbice na Súmula 
7/STJ.

2.   A pena-base foi estabelecida um pouco acima do 
mínimo legal (9 anos), pois foram apreciadas desfavoravelmente algumas 
circunstâncias judiciais. Considerando as balizes para o apenamento 
estipuladas pela norma penal em questão (8 a 15 anos de reclusão), não 
se verifica ilegalidade flagrante ou desproporcionalidade, considerando a 
exacerbada culpabilidade, tendo em vista as circunstâncias do delito e as 
graves consequências para o infante, o que, por si só, independente da 

Documento: 1507382 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 

menção à personalidade do autor do fato, justificam o aumento estipulado 
pelas instâncias ordinárias. 

[...] 
5.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 

713.143/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 23.2.2016).

O Tribunal de origem manteve o desvalor da circunstância da 

culpabilidade ao entendimento de que o "acusado agiu com dolo intenso, planejando a 

execução do crime e utilizando-se de duas armas de ataque, com grande poder de 

fogo, efetuando excessivo número de disparos" (fl. 1.198).

Nesse contexto, ressalte-se que a alteração do que restou consignado 

nas instâncias ordinárias, de maneira a permitir o redimensionamento da pena, 

demandaria o reexame completo e aprofundado das provas e fatos constantes dos 

autos, o que é inviável na via especial, ante a vedação do enunciado n. 7 da Súmula do 

STJ. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FRAUDE EM LICITAÇÃO. FORNECIMENTO DE MERCADORIA 
FALSIFICADA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO Nº 7 DA SÚMULA DO STJ.

1. A revisão da dosimetria da pena em sede de recurso 
especial é admissível apenas diante de ilegalidade flagrante.

2. Na espécie, considerada negativa a culpabilidade e 
personalidade do agente, os motivos, as circunstâncias e consequências 
do crime, majorou-se a pena-base do delito previsto no artigo 96, inciso II, 
da Lei n. 8.666/93, e desconstituir essa circunstância exige o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via eleita ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

EXCLUSÃO OU REDIMENSIONAMENTO DA PENA DE 
MULTA E DA SUBSTITUTIVA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI DITOS POR 
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. RECURSO 
IMPROVIDO.

[...]
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp 1.545.143/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
01/12/2015).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
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DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. QUANTUM DE 
DIMINUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. REGIME E SUBSTITUIÇÃO. 
PRETENSÕES PREJUDICADAS. LIBERDADE. SÚMULAS 284/STF E 
7/STJ. 

1. No que diz respeito à primeira fase da dosimetria, a 
exigência de motivação expressa repousa apenas sobre as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, já que somente elas são capazes 
de afastar a pena-base do mínimo legal. Precedentes.

2. A pretensão de revisão da dosimetria, com base na 
suposta inexistência de especial gravidade nas circunstâncias judiciais 
negativamente valoradas, implica o revolvimento de fatos e provas, 
vedado na via especial. Precedentes.

3. É inviável, por força da vedação constante na Súmula 
7/STJ, a alteração do quantum de diminuição de pena (art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006), embasada na suposta inexistência de prova da 
contribuição do réu para uma organização criminosa.

[...]
6. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 

573.701/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 18/05/2015)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0154836-9 AREsp 735.123 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00252547720128070003  20120310252542  20120310252542AGS

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO ALVES GOMES (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO CIRILO DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
ADVOGADO : RAISSA SABACK MALTEZ GURGEL
CORRÉU : REBECA PRESCILA FERREIRA DA SILVA
CORRÉU : TAYNARA PEREIRA DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO ALVES GOMES (PRESO)
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
ADVOGADO : RAISSA SABACK MALTEZ GURGEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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